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STJ VAI DEFINIR TESE SOBRE EXERCÍCIO DA 
ADVOCACIA POR AGENTES DE TRÂNSITO. 

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) afetou os Recursos 

Especiais 1.818.872 e 1.815.461, selecionados como representativos da 

controvérsia pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região (TRF5), para 

julgamento sob o rito dos recursos repetitivos. A relatoria é da ministra 

Assusete Magalhães. 

A controvérsia está cadastrada como Tema 1.028 no sistema de repetitivos do 

STJ. A questão submetida a julgamento diz respeito à "(in)compatibilidade de 

exercício da advocacia por servidor ocupante de cargo público de agente de 

trânsito, à luz do disposto no artigo 28, inciso V, da Lei 8.906/1994". 

Até o julgamento dos recursos e a definição da tese, por decisão do colegiado, 

ficará suspenso em todo o território nacional o andamento dos processos 

pendentes de julgamento, individuais ou coletivos, que versem sobre a questão 

delimitada. 

Recursos repetitivos 

O Código de Processo Civil de 2015 regula, no artigo 1.036 e seguintes, o 

julgamento por amostragem, mediante a seleção de recursos especiais que 

tenham controvérsias idênticas. Ao afetar um processo, ou seja, encaminhá-lo 

para julgamento sob o rito dos repetitivos, os ministros facilitam a solução de 

demandas que se repetem nos tribunais brasileiros. 

A possibilidade de aplicar o mesmo entendimento jurídico a diversos processos 

gera economia de tempo e segurança jurídica. 

No site do STJ, é possível acessar todos os temas afetados, bem como saber a 

abrangência das decisões de sobrestamento e as teses jurídicas firmadas nos 

julgamentos, entre outras informações. 

Esta notícia refere-se ao(s) processo(s):  

REsp 1818872 

Fonte: Superior Tribunal de Justiça 

 

 

http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Processos/Repetitivos-e-IACs/Saiba-mais/Sobre-Recursos-Repetitivos
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&sg_classe=REsp&num_processo_classe=1818872
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8906.htm#art28v
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art1036
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/

